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1. INTRODUÇÃO 

 

Possuindo um total de 12% da água doce mundial e um litoral de mais de 7 mil km, o 

Brasil é um pais rico em recursos hídricos, essa quantidade de recursos reflete nas crescentes 

atividades ligadas a aquicultura. A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda o 

consumo anual de pescado de pelo menos 12 quilos por habitante/ano. O brasileiro ainda 

consome abaixo disso, mas tem sido observado um aumento da procura por pescados, em todo 

o território nacional o consumo per capita aumentou de 4 kg/ano para 10,6 kg/ano (MPA, 2014; 

IBGE, 2014). 

Segundo levantamento estatístico divulgado pelo IBGE em 2014, a aquicultura 

apresentou significativo crescimento chegando a R$ 3,87 bilhões, sendo a maior parte com 

70,2%, originário da piscicultura seguido pela carcinicultura 20,5 %. O estado de Sergipe teve 

uma produção aproximada de 4 mil toneladas, o que corresponde a 0,9 % da produção nacional. 

A piscicultura no ano de 2014 teve uma produção total de 474,33 mil toneladas, sendo que a 

criação de tilápia e tambaqui correspondem a cerca de 71,2% desse montante, com uma 

produção em média de 200 e 139 mil toneladas respectivamente (IBGE, 2014). 

O tambaqui (Colossoma macropomum) é a espécie que vem se difundindo por quase 

todo o Brasil o seu cultivo, isso pode estar associado ao excelente desempenho zootécnico e 

adaptação aos diferentes sistemas de criação, alto valor comercial, aceitação pelo consumidor, 

hábito alimentar onívoro/frugívoro/zooplanctôfago e por poder ser cultivado em altas 

densidades (VILLACORTA-CORREA, 1997; MELO et al., 2001; CLARO-Jr et al., 2004). 

O que mais onera a criação de organismos aquáticos é a nutrição, gastos com 

alimentação podem corresponder a cerca de 70% dos custos de produção. Com base nessa 

informação, fica evidente a necessidade de se ter uma alimentação mais especializada, ou seja, 

que atenda as exigências nutricionais aliado a um manejo adequado, que visem a diminuir essa 
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proporção de custos, bem como o uso de ingredientes alternativos que venham a diminuir os 

custos com ração. Uma forma de se ter uma ração de mais baixo custo é a utilização de 

ingredientes diferentes aos tradicionalmente usados, mas que apresentem o mesmo valor 

nutricional e atendam às exigências do animal (LIMA et al., 2011 CARVALHO et al., 2012). 

A necessidade de se fornecer uma alimentação adequada e de acordo com a exigência 

nutricional de cada espécie, exige cada vez mais que sejam realizados estudos que testem a 

determinação do grau de digestibilidade ou assimilação dos nutrientes pelos peixes, sendo 

fundamentais para o conhecimento sobre a nutrição da espécie (GLENCROSS et al., 2007; 

GLENCROSS et al., 2011). 

O uso de ingredientes alternativos é uma maneira de diminuir o custo na fabricação de 

rações. E como possíveis ingredientes, os resíduos das agroindústrias funcionam como uma 

fonte de nutrientes barata que é usualmente desperdiçada. Atualmente as agroindústrias têm se 

especializado para garantir uma maior capacidade de processamento, o que gera cada vez mais 

resíduos, que muitas vezes geram problemas ambientais quando descartados de forma errada 

(LOUSADA JÚNIOR et al., 2005). 

Alguns desses resíduos com grande potencial para o aproveitamento na alimentação 

animal são os provenientes do beneficiamento de frutas, possuindo em sua composição 

vitaminas, minerais e fibras, fazendo deles uma boa opção como ingrediente alternativo, o tipo 

de resíduo gerado vai depender do tipo de fruta que passa pelo beneficiamento. Como a 

quantidade produzida pode chegar a muitas toneladas, agregar valor a esses produtos é de 

interesse econômico e ambiental, necessitando de mais estudos para assegurar o uso correto e 

eficiente (SOUSA et al., 2011). 

A utilização de resíduos de frutas na alimentação de peixes como uma fonte alternativa 

aos ingredientes mais usuais, se torna bem promissora de acordo com as características 

nutricionais dos mesmos. Uma espécie que pode vir a gerar bons resultados ao se introduzir 
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esse novo componente na ração é o tambaqui, espécie de habito alimentar onívoro, que em meio 

natural possui frutos na sua dieta. O presente trabalho teve como objetivo avaliar o coeficiente 

de digestibilidade aparente de resíduos de frutas para o tambaqui (Colossoma macropomum). 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 TAMBAQUI 

 

 O tambaqui Colossoma macropomum (Cuvier, 1818) é uma espécie de peixe da classe 

Osteichthyes, subclasse Actinopterygii, ordem Characiformes, família Characidae e subfamília 

Serrasalminae. É originário da América do Sul, sendo encontrado nas Bacias dos Rios 

Amazonas e Orinoco. O atual panorama de desenvolvimento da piscicultura fez com que o 

tambaqui fosse distribuído em diversas regiões do Brasil e do continente sul americano. É 

considerado o segundo maior peixe de água doce e de escamas da América do Sul, podendo 

chegar a 1 metro de comprimento e pesar cerca de 30 kg (FISHBASE, 2015). 

 Por sua ocorrência por toda a América do Sul, o tambaqui é conhecido como no Peru 

como “gamitana”; na Colômbia e na Venezuela é chamado de “cachama” e nos Estados Unidos, 

a espécie é denominada como “black pacu” (DAIKIRI, 2011). Sua introdução na piscicultura 

ocorreu em meados da década de 70, logo foi percebido a sua boa adaptação ao cativeiro, bem 

como a boa aceitação de rações comerciais, possui uma carne saborosa e consistente, de ótima 

aceitação do mercado (FARIAS et al., 2013)  

 Esta espécie apresenta uma alta rusticidade, o que a torna um peixe de grande interesse 

para o cultivo, resiste bem a ambientes pobres em oxigênio, podendo a água apresentar níveis 

abaixo de 1 mL L-1, pois possui uma resistência a situações de hipóxia por causa de uma 

adaptação do lábio inferior, chamado popularmente de “uaiú”, que aumenta seu tamanho para 
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propiciar a tomada de oxigênio junto a superfície (BALDISSEROTTO & GOMES, 2013; 

DAIKIRI, 2011). 

 Em ambiente natural, o tambaqui se alimenta preferencialmente de frutos e sementes no 

período de enchente e cheia dos rios, conforme os rios baixam seus leitos na época de vazante 

e seca, essa espécie consome principalmente zooplâncton, razão pela qual seu hábito alimentar 

é comumente definido como onívoro. Outros itens que podem compor a sua alimentação são as 

macrófitas, insetos, algas, moluscos e peixes também são consumidos pela espécie, porém, em 

menor frequência e que muitas vezes podem ser ingeridos acidentalmente junto com outras 

fontes de alimento (DAIKIRI, 2011). 

O tambaqui é a espécie que vem se difundindo por quase todo o Brasil para o seu cultivo, 

isso pode estar associado ao excelente desempenho zootécnico e adaptação aos diferentes 

sistemas de criação, alto valor comercial, aceitação pelo consumidor, hábito alimentar 

onívoro/frugívoro/zooplanctôfago e por poder ser cultivado em altas densidades 

(VILLACORTA-CORREA, 1997; MELO et al., 2001; CLARO-Jr et al., 2004). 

 

2.2 NUTRIÇÃO DO TAMBAQUI 

 

Em ambiente natural, o tambaqui se alimenta preferencialmente de frutos e sementes no 

período de enchente e cheia dos rios, em épocas de vazante e seca, o peixe consome outros itens 

alimentares como macrófitas, insetos, algas, moluscos e peixes, razão pela qual seu hábito 

alimentar é comumente definido como onívoro/frugívoro/zooplanctôfago (DAIKIRI, 2011; 

GOMES et al., 2010). 

Vários aspectos da nutrição do tambaqui seguem sem respostas, como a exigência 

nutricional de alguns componentes e inclusão de ingredientes alternativos na sua dieta. Boa 

parte das pesquisas sobre exigências nutricionais do tambaqui foram realizada com dietas 

práticas, no lugar de dietas purificadas ou semi-purificadas, essa característica das pesquisas 
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pode influenciar nos resultados pela interação entre os nutrientes dos ingredientes 

(FRACALOSSI et al., 2013). 

Os teores de proteína e energia, para o tambaqui foram pouco estudados, sendo que a 

maioria dos estudos estão relacionados a fase de juvenil, havendo assim uma carência de 

informações para as fases intermediaria, final de engorda, bem como reprodutores e larvas. A 

demanda proteica e energética na fase inicial é maior, juvenis na faixa de 1 a 30 g podem exigir 

um nível de proteína de 40 %, isso devido a maior mobilização dos nutrientes para o 

crescimento, à medida que o tambaqui cresce, a demanda por proteína diminui ficando entre 28 

a 32 % (OISHI et al., 2010; SANTOS et al., 2010). 

As informações sobre as exigências de vitaminas e minerais para a nutrição do tambaqui 

são escassas, a suplementação ocorre sem atender os níveis adequados para a espécie. As rações 

comerciais utilizadas para a nutrição do tambaqui são compostas por premix vitamínico e 

minerais específicos para onívoros, sendo eles elaborados com base na exigência de outras 

espécies como a tilapia, desse modo torna-se necessário a realização de estudos mais 

especializados para atender as exigências do tambaqui (FRACALOSSI et al., 2013). 

Existem pesquisas avaliando ingredientes locais e alternativos para o tambaqui. Um 

exemplo é da região Amazônica, local de concentração de muitos estudos com a espécie, o 

principal foco é reduzir os custos com alimentação, bem como a dependência por insumos 

agrícolas externos, no entanto esses tipos de pesquisas, sobre a avaliação do uso de ingredientes 

alternativos ainda são consideradas lacunas para espécie (ONO, 2005; SANTOS et al., 2010). 

 A utilização de ingredientes alternativos se torna um desafio, já que os mesmos devem 

atender as exigências das industrias de rações, existem entraves com relação a padronização e 

a disponibilidade. Muitos desses ingredientes alternativos estão ligados a disponibilidade 

regional e a sua sazonalidade, a utilização deles tem a necessidade de informações 
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complementares com a realização de experimentos de digestibilidade, desempenho e 

viabilidade econômica (RODRIGUES et al., 2014). 

Devido ao seu habito alimentar, o tambaqui possui uma boa capacidade da utilização de 

lipídios e carboidratos como fontes de energia, fato que está ligado à sua dieta, que em meio 

natural possui uma grande quantidade de frutos e sementes, que são grandes fontes de lipídeos 

e carboidratos. Essa característica faz com que o tambaqui aproveite ingredientes de origem 

vegetal, além de alimentos alternativos aos usuais (FRACALOSSI et al., 2013). 

Deve-se destacar que a maior parte desses estudos não foi avaliada a digestibilidade, 

medida imprescindível para o conhecimento, não apenas do valor nutricional dos ingredientes, 

mas também da produção de fezes no meio aquático decorrente de seu consumo (CYRINO et 

al., 2010; FRACALOSSI et al., 2012). 

 

2.3 AVALIAÇÃO DOS ALIMENTOS E DIGESTIBILIDADE 

 

 Conhecer previamente o alimento que será oferecido ao animal é o primeiro passo para 

garantir uma boa produtividade e saber o real valor nutricional de um dado alimento, uma 

avaliação previa pode assegurar uma relação custo/benefício compatível com a realidade 

produtiva ao longo do ano. O objetivo principal da análise é conhecer a composição química 

dos alimentos, sua ação no organismo, seu valor alimentício e calórico, suas propriedades 

físicas, químicas, toxicológicas e também adulterantes, contaminantes e fraudes (SILVA; 

QUEIROZ, 2002). 

 De acordo com Glencross et al. 2007), os parâmetros a serem seguidos para uma 

adequada avaliação dos ingredientes, seguindo como primeiro passo é a caracterização do 

ingrediente em questão, determinar a sua composição e o quanto essa composição pode variar. 

Com relação aos resíduos do processamento de frutas, deve-se proceder conhecendo além da 

sua composição a origem desse resíduo, como os diferentes processamentos podem influenciar 
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na qualidade dos mesmos, ainda ao modo de acondicionamento pela indústria após o 

beneficiamento. O segundo passo é a determinação da digestibilidade do alimento, que indicará 

o quanto deste alimento será aproveitado pelo animal. O passo seguinte é a determinação de 

como os nutrientes presentes no alimento irão influenciar no desempenho produtivo do peixe.

 Ensaios de digestibilidade podem determinar a biodisponibilidade dos nutrientes e a 

energia que cada alimento pode oferecer, bem como auxiliar na inclusão de novas dietas na 

alimentação dos peixes, com isso rações economicamente e ambientalmente mais viáveis 

podem ser formuladas. A determinação da digestibilidade in vivo em peixes pode ser realizada 

através de dois métodos, o direto e o indireto. Nenhum dos dois métodos leva em consideração 

a presença de materiais de origem endógena ou metabólicos das fezes, os dados obtidos 

permitem avaliar digestibilidade aparente (NRC, 2011; FRACALOSSI; CYRINO, 2013).  

 A digestibilidade pelo método direto ou técnica de coleta total é estimada pela 

quantidade de alimento ingerido e fezes produzidas (GLENCROSS et al., 2007). Entretanto, 

esse método tem sido pouco utilizado, por causar um alto nível de estresse, em virtude da 

imobilização e por forçar o peixe a se alimentar, o que prejudica a utilização do alimento, 

tornando esse método inviável para gerar dados confiáveis (NRC, 2011).  

 O método indireto, menos estressante, propicia uma coleta parcial das fezes por meio 

de uma alimentação voluntaria. Para a sua aplicação é utilizado um indicador inerte na dieta, 

podendo ser também denominado método do indicador, por sua vez, estes não podem interferir 

na digestibilidade ou na palatabilidade, tendo que passar sem interferir pelo trato digestório do 

peixe (BELAL, 2005; KITAGIMA E FRACALOSSI, 2010). 

 

2.4 RESÍDUOS DO BENEFICIAMENTO DE FRUTAS 
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 O termo resíduo está associado à caracterização dos produtos gerados por meio de um 

processamento industrial, onde se tem como objetivo final a obtenção de um novo produto. No 

caso do processamento de frutas, há formação de novo produto com potencial com potencial 

para ser usado na alimentação animal. Entretanto, usar o termo resíduo acarreta uma conotação 

negativa a esses alimentos. Por outro lado, quando analisados sob o ponto de vista da nutrição, 

muitas vezes se apresentam como fontes nutricionais com qualidades que devem ser levadas 

em consideração (SOUSA et al., 2011).  

 Os tipos de resíduos irão variar de acordo com a fruta e o tipo de processamento em que 

será submetida. Outra diferença significativa é o percentual de resíduos em relação ao quanto 

da fruta se aproveita. O caju apresenta um percentual de resíduo de 40 %, quando seu 

processamento é voltado para a produção de sucos. O rendimento médio da produção de resíduo 

com o processamento da acerola para produção de suco é 13,3 % do total processado. Como a 

acerola produz de três a quatro safras por ano, podendo chegar até as seis, a oferta de resíduos 

desta fruta é praticamente constante durante todo o ano (ALMEIDA et al., 2014; LOUSADA 

JÚNIOR et al., 2006). 

 A goiaba apresenta rendimento de suco de 75 %, o que acaba gerando cerca de 25 % de 

resíduos. Esses valores podem variar de acordo com os métodos utilizados no processamento, 

bem como a finalidade da produção (polpa, sucos, doces, etc), além dos equipamentos 

utilizados e a eficiência destes. Na agroindústria, durante o beneficiamento do suco de goiaba 

não ocorre separação das cascas ou sementes, ou seja, toda a fruta passa pelo processamento e 

o resíduo é normalmente composto pela mistura dos componentes da fruta, já que o objetivo 

final da empresa é a produção de suco, a safra acontece entre os meses de janeiro e abril 

(EMPRAPA, 2009). 

 No caso do suco do abacaxi, apenas 22,5% do fruto é aproveitado, gerando como 

resíduos a casca, coroa, brotos da fruta, anexos da fruta e miolo. A proporção de cada parte da 
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fruta no resíduo da indústria, bem como sua composição química, varia consideravelmente com 

a fruta, maturidade, qualidade da produção fotossintética (conteúdo de açúcar) e tecnologia 

empregada pela fábrica, o pico da safra acontece entre os meses de outubro e abril (FERREIRA 

et. al., 2009). 

 Os resíduos do processamento de frutas variam muito em sua composição. Dentre estes, 

alguns se destacam não só pela alta disponibilidade, mas também por suas características 

bromatológicas muito diferentes a cada produção, o que pode vir a dificultar os processos de 

conservação e uso na alimentação animal. Estes resíduos, em sua maioria, não apresentam 

grande retorno às agroindústrias e muitas vezes podem até representar problemas ambientais 

(CRUZ et al., 2013). 

 

2.5 RESÍDUOS DA AGROINDÚSTRIA NA ALIMENTAÇÃO DE PEIXES 

 

 O aproveitamento de resíduos agroindustriais na alimentação animal atualmente, além 

de ser visto como uma opção econômica de grande importância na redução do impacto 

ambiental, propicia produção de alimentos nobres e de boa qualidade, devido às suas 

características nutricionais. Algumas pesquisas usando esses materiais já foram conduzidas e 

com elas bons resultados têm sido apresentados (TORELLI et al., 2010; LOUSADA JÚNIOR 

et al., 2006). 

 Muitos estudos foram conduzidos com a tilápia, obtendo resultados que demonstram a 

possibilidade de utilização de resíduos na alimentação de outras espécies. Costa et al. (2009), 

ao avaliar a digestibilidade da energia bruta e proteína bruta de resíduo de uva, mangaba, manga 

e abacaxi para tilápia do Nilo, encontraram resultados acima de 64 % para proteína bruta, entre 

36,68 a 73,54 % para energia bruta. 
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Ainda com relação a estudos com coeficiente de digestibilidade aparente, Santos et al. 

(2009), avaliaram o resíduo de goiaba para tilápia do Nilo e concluíram que os ingredientes 

testados apresentam potencial para serem utilizados em rações para alevinos de tilápia do Nilo. 

Sales et al. (2004), concluíram que o farelo de goiaba pode ser utilizado em dieta para tilápia 

do Nilo, porém estudos mais aprofundados devem ser realizados quanto à inclusão desse 

ingrediente em rações completas para esses animais.  

 Lima et al. (2011), ao avaliar diferentes níveis de inclusão do farelo de resíduo de manga 

em ensaio de digestibilidade com juvenis de tilápia do Nilo, com peso médio de 53,9 g, e para 

avaliação do desempenho zootécnico em juvenis com peso médio de 44,3g, concluíram que a 

inclusão de 15% de farelo de resíduos de manga garante uma boa digestibilidade, seguido de 

um bom desempenho em comparação aos ingredientes mais usuais. 

 Em estudo realizado com tambaqui com a finalidade de avaliar o crescimento com a 

inclusão de diferentes concentrações (20, 30, 40 e 50 %) de farinha de manga (Mangifera 

indica) e redução dos teores de proteína (38, 33, 28 e 23 %), chegando à conclusão que o melhor 

desempenho para o tambaqui ocorre com a inclusão 50% de farinha de manga e 23% de proteína 

(BEZERRA et al., 2014). 
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RESUMO 21 

 22 

O presente estudo teve como objetivo determinar o coeficiente de digestibilidade aparente da 23 

matéria seca (MS), proteína bruta (PB) e extrato etéreo (EE) dos resíduos do beneficiamento de 24 

frutas para o tambaqui (Colossoma macropomum). Os resíduos de frutas testados foram goiaba, 25 



 

26 
 

manga e dois tipos de acerola, sendo nomeados de acerola I (resíduo obtido a partir do segundo 26 

estágio de despolpamento) e acerola II (resíduo do primeiro estágio do despolpamento). Foram 27 

formuladas uma ração referência e quatro rações teste. As rações com os ingredientes testados 28 

foram constituídas de 70% da ração referência e 30% do ingrediente teste, todas as rações foram 29 

incorporadas com 0,5% de óxido de cromo III (Cr2O3), como marcador externo.  Foram 30 

utilizados juvenis de tambaqui (n=40) com 63,5 ± 2,68 g e 15,25 ± 0,65 cm (média ± desvio), 31 

distribuídos em cinco tanques de fundo cônico (100 L). O delineamento experimental foi em 32 

blocos casualizados com três repetições por tempo. Os CDA dos ingredientes testados 33 

demonstraram diferença (P<0,05) com relação a MS, sendo o resíduo de manga com o maior 34 

valor 72,78 ± 24,62 %. Não houve diferença para a PB com valores entre 75,44 ± 7,40 para 35 

manga e 84,71 ± 4,77% para acerola II, o EE diferiu (P<0,05) tendo os maiores CDA para a 36 

acerola I 73,76 ± 1,83 e a manga 75,86 ± 10,45 %.  Os resultados mostraram que o tambaqui 37 

aproveita bem os nutrientes presentes nos resíduos de frutas testados, o que possibilita o uso 38 

destes na sua dieta. 39 

 40 

Palavras-chave: alternativa, frutas, nutrição de peixes, onívoro 41 

 42 

SUMMARY  43 

 44 

The objective of this study was to determine the apparent digestibility coefficient (ADC) of dry 45 

matter (DM), crude protein (CP) and ethereal extract (EE) from fruit processing residues to 46 

tambaqui (Colossoma macropomum). The fruits residues tested were guava, mango and two 47 

types of acerola, being named acerola I (residue obtained from the second stage of pulp 48 

processing) and acerola II (residue of the first stage of the pulp processing). A reference diet 49 

and four test diets were formulated, the diets with the ingredients tested were composed of 70% 50 
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reference diet and 30% test ingredient, all diets were incorporated with 0.5% chromium oxide 51 

III (Cr2O3), as an external marker. Tambaqui juveniles were used (n=40) of 63.5 ± 2.68 g and 52 

15.25 ± 0.65 cm (mean ± SD), distributed in five conical tanks (100 L). The experimental design 53 

was in blocks with three repetitions per time. The ADC of the tested ingredients showed a 54 

difference (P <0.05) with respect to DM, and the mango residue with the highest value 72.78 ± 55 

24.62%. There was no difference for CP with values between 75.44 ± 7.40 for mango and 84.71 56 

± 4.77 % for acerola II, the EE differed (P <0.05) with the highest ADC for acerola I 73.76 ± 57 

1.83 and mango 75.86 ± 10.45 %. The results showed that tambaqui takes advantage of the 58 

nutrients present in the fruit residue tested, which makes it possible to use them in their diet. 59 

 60 

Keywords: alternative, fruits, fish nutrition, omnivorous 61 

 62 

INTRODUÇÃO 63 

 64 

O crescimento na produção do tambaqui ocupando a segunda posição na produção 65 

nacional está relacionado aos seus índices zootécnicos, rusticidade no manejo, facilidade na 66 

reprodução em ambientes de confinamento, o que proporciona uma contínua oferta de alevinos 67 

e pela grande aceitabilidade no mercado consumidor e hábito alimentar 68 

onívoro/frugívoro/zooplanctôfago (BEZERRA et al., 2014). Vários aspectos da nutrição do 69 

tambaqui seguem sem respostas, como a exigência nutricional de alguns componentes e 70 

inclusão de ingredientes alternativos na sua dieta (RODRIGUES et al., 2014) 71 

O que mais onera a criação de organismos aquáticos é a nutrição, custos com 72 

alimentação podem corresponder a cerca de 70% dos custos de produção. Com base nessa 73 

informação fica evidente a necessidade de se ter uma alimentação mais especializada, ou seja, 74 

que atenda as exigências nutricionais aliado a um manejo adequado, que visem a diminuir essa 75 
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proporção de custos, bem como o uso de ingredientes alternativos que venham a diminuir os 76 

custos com ração (LIMA et al., 2011; CARVALHO et al., 2012). 77 

O uso de ingredientes alternativos é uma maneira de diminuir o custo na fabricação de 78 

rações. E como possíveis ingredientes, os resíduos do beneficiamento de frutas funcionam como 79 

uma fonte de nutrientes barata que é usualmente é desperdiçada. Atualmente as agroindústrias 80 

têm se especializado para garantir uma maior capacidade de processamento, o que gera cada 81 

vez mais resíduos, que muitas vezes geram problemas ambientais quando descartados de forma 82 

errada (LOUSADA JÚNIOR et al., 2006).  83 

Os resíduos provenientes do beneficiamento de frutas, possuindo em sua composição 84 

vitaminas, minerais e fibras, fazendo deles uma boa opção como ingrediente alternativo, o tipo 85 

de resíduo gerado vai depender do tipo de fruta que passa pelo beneficiamento. Como a 86 

quantidade produzida pode chegar a muitas toneladas, agregar valor a esses produtos é de 87 

interesse econômico e ambiental, necessitando de mais estudos para assegurar o uso correto e 88 

eficiente (SOUSA et al., 2011). 89 

A necessidade de se fornecer uma alimentação adequada e de acordo com a exigência 90 

nutricional de cada espécie, exige cada vez mais que sejam realizados estudos que testem a 91 

determinação do grau de digestibilidade ou assimilação dos nutrientes pelos peixes, sendo 92 

fundamentais para o conhecimento sobre a nutrição da espécie (GLENCROSS et al., 2007; 93 

GLENCROSS et al., 2011). 94 

De acordo com as informações expostas e visando contribuir com uma proposta de 95 

maior utilização de ingredientes alternativos, o presente trabalho teve como objetivo avaliar o 96 

coeficiente de digestibilidade aparente de resíduos de frutas para o tambaqui (Colossoma 97 

macropomum). 98 

 99 



 

29 
 

MATERIAL E MÉTODOS 100 

 101 

Os resíduos das frutas foram obtidos através do processamento de extração da polpa, na 102 

Pomar Polpas de frutas, localizada em Aracaju, SE, dentre os resíduos, foram dois tipos de 103 

acerola (Malpighia emarginata), na qual para facilitar a identificação foram denominados 104 

acerola I (resíduo obtido a partir do segundo estágio de despolpamento) que constitue na sua 105 

composição casca e parte de polpa, e acerola II (resíduo obtido do primeiro estágio do 106 

despolpamento) contendo em sua composição sementes e parte da polpa, goiaba (Psidium 107 

guajava) composto por sementes e parte da polpa, manga (Mangifera indica) composto 108 

basicamente de cascas e polpa aderida à casca. 109 

Após a obtenção dos resíduos, os mesmos foram levados ao Laboratório de Nutrição e 110 

Cultivo de Organismos Aquáticos (LANCOA), no Departamento de Engenharia de Pesca e 111 

Aquicultura, UFS, onde foram identificados e colocados em estufa de circulação forçada com 112 

temperatura em 55 ºC, até que os mesmos apresentassem peso constante. Depois da secagem, 113 

os resíduos foram posteriormente processados em moinho tipo facas, com peneira de 1,00 mm. 114 

Em seguida a moagem, foram submetidos às análises químicas.  115 

As análises químicas e bromatológicas foram realizadas no Laboratório de Nutrição 116 

Animal (LANA), Departamento de Zootecnia, UFS. Para determinação dos teores de Matéria 117 

Seca (MS) foi realizada secagem em estufa, Proteína Bruta (PB) através do método de micro 118 

Kjeldahl, Extrato Etéreo (EE) por lavagem com hexano no equipamento Soxhlet, Matéria 119 

Mineral (MM) através da incineração em mufla e Fibra em Detergente Neutro (FDN) com um 120 

digestor de fibra, de acordo com as metodologias descritas por AOAC (2000). A Energia bruta 121 

(EB) foi obtida por meio de cálculo, utilizando a energia fornecida pela proteína (5,65 kcal g-122 

1), pela fração lipídica (9,40 kcal g-1) e os carboidratos (4,15 kcal g-1). A quantificação do cromo 123 
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das rações e fezes seguiram a metodologia descrita por Furukawa & Tsukahara (1976) e 124 

Honorato et al. (2012). Os valores da composição dos resíduos estão expostos na Tabela 1. 125 

 126 

Tabela 1. Composição bromatológica dos resíduos do beneficiamento de frutas. 127 

 Composição bromatológica (%)  

Resíduo MS PB EE FDN MM CHOT EBC* 

Acerola I 85,8 10,8 6,5 43,7 3,39 79,61 4525,01 

Acerola II 88,3 8,41 7,52 61,3 2,37 81,7 4572,59 

Goiaba 91,7 10,51 15,49 74,1 3,04 70,96 4994,71 

Manga 89,8 3,77 4,72 54,7 1,81 89,7 4379,23 

MS = Matéria Seca, MM =Material Mineral, PB = Proteína Bruta, EE = Extrato Etéreo, FDN = Fibra em 128 

Detergente Neutro e CHOT = carboidratos totais 129 

*EBC = Energia bruta calculada dada em kcal kg-1 130 

 131 

Foram formuladas e confeccionadas 5 rações, sendo 1 referência com 30% de PB e 3200 132 

kcal/kg de energia bruta e 4 rações contendo os ingredientes teste na proporção de 70% da dieta 133 

referência e 30% do ingrediente teste, todas as rações foram acrescidas de 0,5% de óxido de 134 

cromo III como indicador (Tabela 2). Todos os ingredientes foram misturados e umedecidos 135 

com água a 65 ºC, e posteriormente peletizados em moedor de carne, desidratados em estufa de 136 

circulação forçada a 55 ºC. 137 

O experimento foi realizado na Unidade de Aquicultura (UNIAQUA), do Campus 138 

Rural, UFS, São-Cristovão, SE, Brasil. Foram utilizados juvenis de tambaqui com 63,5 ± 2,68 139 

g e 15,25 ± 0,65 cm (média ± desvio), na proporção de 8 peixes por tanque (n=40). Foram 140 

usados 5 tanques de fundo cônico (100 L), adaptados para ensaios de digestibilidade, possuindo 141 

um coletor de fezes acoplado ao fundo, com aeração através de soprador, seguindo o método 142 

de decantação de Guelph modificado. Foi utilizado o sistema de recirculação de água e 143 

filtragem por biofiltro.  144 
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Diariamente foram aferidos os parâmetros de qualidade de água: oxigênio dissolvido 145 

(mg L-1), e temperatura (ºC), através de um oxímetro e pH por colorimetria, e a cada três dia foi 146 

realizado teste de amônia tóxica (mg L-1) em todos os tanques, utilizando um teste colorimétrico 147 

(Alfakit). 148 

 149 

Tabela 2. Composição percentual e bromatológicas da dieta referência 150 

 Rações experimentais (%) 

Ingrediente Referência AC I AC II Goiaba Manga 

Farelo de soja 32,00 22,40 22,40 22,40 22,40 

Glúten de milho 7,50 5,25 5,25 5,25 5,25 

F. de peixe 24,00 16,80 16,80 16,80 16,80 

Fubá de milho 15,00 10,50 10,50 10,50 10,50 

Farelo de trigo 8,00 5,60 5,60 5,60 5,60 

Acerola I - 30,00 - - - 

Acerola II - - 30,00 - - 

Goiaba - - - 30,00 - 

Manga - - - - 30,00 

L-lisina 0,50 0,35 0,35 0,35 0,35 

DL-metionina 0,50 0,35 0,35 0,35 0,35 

Óleo de soja 5,50 3,85 3,85 3,85 3,85 

Fosfato bicálcio 5,00 3,50 3,50 3,50 3,50 

Óxido de cromo 0,50 0,50 0,50 0,50 0,50 

Vitamina C 0,50 0,50 0,50 0,50 0,50 

Sal 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 

Premix vit/min 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

BHT 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 

Total 100 100 100 100 100 

Composição bromatológica (%) 

Matéria seca 95,37 94,39 92,84 93,97 93,71 

Proteína bruta 32,06 25,38 24,06 25,24 23,98 

Extrato etéreo 8,44 5,60 6,46 8,74 6,24 

Cinzas 16,15 12,64 12,55 12,02 12,07 
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Energia bruta* 4374,92 4281,44 4307,57 4465,90 4314,81 

*Energia bruta calculada dada em kcal kg-1 151 

 152 

O ensaio de digestibilidade foi conduzido através de Delineamento Experimental em 153 

Blocos Casualizados com repetição no tempo, sendo 5 dietas com 3 repetições. As coletas foram 154 

iniciadas a partir do 5º dia de alimentação totalizando 15 dias de coleta. O arraçoamento 155 

aconteceu na própria incubadora de digestibilidade, já que a mesma possui uma adaptação que 156 

veda o fundo e facilita a limpeza. Durante o período experimental a alimentação foi realizada 157 

às 9:00 e 15:00 h, até a saciedade aparente. Logo após cada alimentação era feita a limpeza de 158 

todo os tanques, seguida por uma troca parcial de água, em aproximadamente 50 % do volume. 159 

Ao final da limpeza dos tanques, os coletores eram acoplados no fundo do tanque, sendo este 160 

retirado no dia seguinte antes da primeira alimentação. O procedimento de recolhimento das 161 

fezes era realizado com a retirada do excesso de agua, através de papel filtro e posteriormente 162 

congeladas. 163 

As fezes foram secas em estufa de circulação forcada de ar a 55 ºC por um período de 164 

24 horas, após este procedimento foram trituradas com o auxílio de um gral e pistilo de 165 

porcelana, e retirado todo material que pudesse interferir nos resultados, como escamas e corpos 166 

estranhos. 167 

 Após as análises químicas da determinação do teor de cromo, assim como os valores de 168 

matéria seca, proteína bruta e extrato etéreo na ração e nas fezes, o coeficiente de digestibilidade 169 

aparente (CDA) da dieta, foi calculado utilizando a equação de Cho e Slinger (1979):  170 

 171 

CDA (%) = 100 - {100*[((%Cr2O3 d / %Cr2O3 f) * (% Nf / % Nd))]} 172 

 173 

Em que:  174 

CDA (%) = coeficiente de digestibilidade do nutriente; 175 
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 %Cr2O3 d = % de óxido de cromo na dieta;  176 

%Cr2O3 f = % óxido de cromo nas fezes;  177 

Nf = nutriente nas fezes;  178 

Nd = nutriente na dieta.  179 

 180 

Para o cálculo da digestibilidade dos nutrientes dos ingredientes testados, foi utilizada a 181 

seguinte equação, de acordo com Reigh et al. (1990): 182 

 183 

DAN (%) = (100/30) x [teste – (70/100 x referência)] 184 

 185 

Em que: 186 

 DAN = digestibilidade aparente da proteína ou da energia do alimento;  187 

Teste = digestibilidade aparente da proteína ou da energia presente na dieta-teste;  188 

Referência = digestibilidade aparente da proteína ou da energia presente na dieta-referência. 189 

 190 

 Os dados do coeficiente de digestibilidade aparente das dietas e dos ingredientes 191 

testados foram submetidos à análise de variância (ANOVA), onde foi realizado a comparação 192 

de médias pelo teste de Scott-Knott a 5 % de significância, pelo software estatístico SISVAR. 193 

 194 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 195 

 196 

 Os valores médios para a variáveis dos parâmetros da qualidade da água ao longo do 197 

experimento foi de 27,39 ± 0,52 ºC para a temperatura, de 6,69 ± 0,76 mg L-1 para o oxigênio 198 

dissolvido, de 6,39 ± 0,66 para o pH, e 0,10 ± 0,07 mg L-1 para a amônia. As condições da água 199 
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durante o período experimental se mantiveram dentro dos padrões para o bom desenvolvimento 200 

da espécie (DAIKIRI, 2011). 201 

 As médias com relação ao CDA dos nutrientes dos ingredientes testados, resíduo de 202 

acerola I, acerola II, goiaba e manga estão apresentados na Tabela 3. 203 

 204 

Tabela 3. Coeficiente de digestibilidade aparente da matéria seca (MS), da proteína bruta (PB) 205 

e extrato etéreo (EE) e proteína digestível (PD) dos resíduos de frutas. 206 

 Coeficiente de digestibilidade aparente (%) PD 

Resíduo  MS PB EE 

Acerola I 30,20±6,69b 75,44±7,40a 73,76±1,83a 67,97±0,61a 

Acerola II 61,20±16,14a 84,71±4,77a 55,39±5,81b 61,49±0,17b 

Goiaba 29,61±5,26b 79,84±8,48a 54,23±2,80b 71,67±0,24a 

Manga 72,78±24,62a 78,20±7,67a 75,86±10,45a 55,02±1,12c 

Médias seguidas de letras iguais nas colunas não diferem entre si, pelo teste de Scott-Knott, em 207 

nível de 5% de significância (P<0,05). 208 

 209 

 Os resultados do CDA da matéria seca apresentaram uma diferença estatística 210 

significativa entre os ingredientes testados, na qual os peixes alimentados com ambos resíduos 211 

de acerola diferiram entre si, apresentado um CDA de 30,20 ± 6,69 % para o resíduo de acerola 212 

I e de 61,20 ± 16,14% para o de acerola II. Os resultados encontrados para os resíduos de goiaba 213 

e manga diferiram entre si exibindo um CDA de 29,61 ± 5,26 % o menor e 72,78 ± 24,62 % o 214 

maior, respectivamente. 215 

 Santos et al. (2009), ao avaliar o CDA da matéria seca do farelo de resíduo de goiaba 216 

para tilapia do Nilo, obtiveram um resultado de 43,36 %, a tilapia apresenta o habito alimentar 217 

onívoro assim como o tambaqui, com base no resultado do presente trabalho o CDA da matéria 218 

seca do resíduo de goiaba foi menor, 29,61 ± 5,26 %, para o tambaqui. Lima et al. (2011), 219 

avaliando diferentes níveis de resíduos de manga para a tilapia teve um CDA da matéria seca 220 

de 78 %, valor próximo ao obtido para o tambaqui que foi de 72,78 ± 24,62 %.  221 
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 Mota et al. (2015), realizando um estudo com diferentes métodos de coletas de fezes, 222 

no intuito de melhorar os estudos de digestibilidade com o tambaqui, afirmou que as fezes do 223 

tambaqui são mais propensas aos efeitos da lixiviação de nutrientes, com exceção para a 224 

proteína, no presente trabalho os valores do CDA da matéria seca dos resíduos testados podem 225 

ter sido influenciados pela ação da lixiviação. Durante o período de coleta foi observado uma 226 

característica física das fezes que eram menos coesas e densas, as mesmas eram facilmente 227 

desintegradas pelo movimento da água e dos peixes, esse fato pode fazer com que a ação da 228 

lixiviação seja mais intensa. Essa característica da falta de integridade física das fezes, foi 229 

ressaltada por Blyth et al. (2015), em seu estudo com a comparação de métodos de coletas de 230 

fezes e tempo de aclimatação a dieta para o barramundi (Lates calcarifer), em que foi observado 231 

uma variação na digestibilidade e foi atribuído a falta de integridade, que pode estar associada 232 

a grande quantidade de fibras presente nas fezes.  233 

 Os resultados do CDA da matéria seca podem ser considerados satisfatórios, 234 

quando comparados com outros estudos com espécies de hábito alimentar semelhante ao do 235 

tambaqui. A baixa digestibilidade da matéria seca dos resíduos testados podem estar associados 236 

aos teores de fibra em detergente neutro (FDN) presentes nos resíduos, já que a mesma pode 237 

chegar a interferir na ação de algumas enzimas prejudicando a digestibilidade do substrato, essa 238 

ação da fibra sobre as enzimas digestivas pode ter uma maior influência em peixes mais jovens, 239 

como os juvenis de tambaqui, podendo essa atuação da fibra sobre as enzimas digestivas ser 240 

mais acentuada  (LIMA et al., 2011; PEZZATO et al., 2004; MEURER et al., 2003).  241 

A influência das fibras na digestibilidade da matéria seca, foi ressaltada em um estudo 242 

realizado por Glencross et al. (2012), o mesmo enfatiza que certa quantidade de fibras na dieta 243 

possui efeito direto na digestibilidade da matéria seca e do extrato etéreo, não influenciando na 244 

digestibilidade da proteína. 245 
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 O CDA da proteína bruta nos peixes, determinado a partir dos ingredientes testados não 246 

diferiram estatisticamente, apresentando valores acima de 75 % para a fração proteica. Os CDA 247 

da proteína bruta da goiaba avaliados nos peixes do presente estudo foram maiores do que o 248 

obtido por Santos et al. (2009), que obtiveram um CDA de 61,49 %, menor que o do presente 249 

estudo. Os autores utilizaram a tilapia, que possui o habito alimentar semelhante ao tambaqui, 250 

sendo que o presente estudo obteve valores maiores do CDA, podendo assim afirmar que o 251 

tambaqui aproveitou melhor o nutriente dos resíduos.  252 

Com relação a proteína digestível (PD) houve um diferença estatística significativa, 253 

sendo que os resíduos de acerola diferiram entre si, com o valor de 67,97 ± 0,61 % para o de 254 

acerola I e de 61,49 ± 0,17 % para o acerola II, que apresentou uma diferença também para o 255 

restante do resíduos, o de goiaba por sua vez foi igual ao de acerola I diferindo dos demais 256 

resíduos com o valor de 71,67 ± 0,24 %, o de manga diferiu de todos os outros resíduos e 257 

apresentou o menor valor de PD, com 55,02 ±1,12 %. 258 

 Para o CDA do extrato etéreo dos peixes apresentaram uma diferença estatística 259 

significativa entre os ingredientes testados. Os peixes alimentados com acerola II e goiaba 260 

diferiram dos alimentados com acerola I e manga, o CDA variou de 75,86 ± 10,45 % para o de 261 

manga que apresentou o maior CDA e o resíduo de goiaba o menor CDA 54,23 ± 2,80 %. Os 262 

peixes alimentados com resíduos de acerola II e goiaba apresentaram um menor CDA, 55,39 ± 263 

5,81 e 54,23 ± 2,80 % respectivamente, esse fato pode estar ligado a presença de uma grande 264 

quantidade de sementes.  265 

 De acordo com o NRC (2011), rações compostas com uma grande quantidade de fibra 266 

podem vir a influenciar na digestibilidade de alguns componentes da ração. A redução da 267 

digestibilidade do extrato etéreo pode estar associada aos níveis elevados da fibra presente nos 268 

resíduos, esta pode agir na captação das micelas de gorduras no intestino, fazendo com que haja 269 

redução da digestibilidade. Níveis de fibra presentes na dieta que ultrapassaram valores acima 270 
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de 10 % influenciaram no aproveitamento dos nutrientes, o que pode ser atribuído à 271 

característica da fibra insolúvel de reter maior quantidade de água no bolo alimentar o que vem 272 

a dificultar a ação dos sais biliares e enzimas digestivas (MADAR & THORNE, 1987; 273 

THEBAUDIN et al. 1997 e MONTAGNE et al. 2003).  274 

 O melhor aproveitamento do alimento pelo tambaqui, comparado a outras espécies de 275 

hábito similar como a tilapia, se deve ao fato do seu trato digestório ter uma distribuição quase 276 

que homogênea de enzimas digestivas, com isso há um prolongamento da digestão aumentando 277 

o aproveitamento dos nutrientes presentes no alimento, porém a atividade enzimática do trato 278 

não é capaz de digerir carboidratos estruturais, celulose, hemicelulose e lignina, a degradação 279 

desses compostos está mais associada à ação de microrganismos celulóticos (ALMEIDA et al., 280 

2006; KHOALA et al., 1992). O coeficiente de digestibilidade aparente dos resíduos de frutas 281 

para os tambaquis testados no presente trabalho apresentaram percentuais satisfatórios, 282 

podendo considerar os resíduos do processamento de frutas como parte da sua alimentação. 283 
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